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EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGREGIO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTACÃO N" 85 t20t7tMP -ÐFC

o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por intemédio de sua procuradora

signatária, no desempenho de sua missão institucional de delender a ordem jurídica, o regime

democlático, a guarda da Lei e a hscalização de sua execução. no uso de suas atribuições

constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, I e 288 da Resolução n'0412002- :

TCE/AM. vem perante Vossa Excelência oferecer a presente REPRESENTAÇÃO" ern face do.'

Excelentíssimo Senhor ADAIL JOSÉ FIGUEIRLDO PINHEIRO, Prefeito Municipal de -

Coari, em razão da omissão em resnonder à recuisicão 88/20l7ll4P - EFC. de 15.02.2017, .:

deste Ministério Público de Contas. no tocante ao despacho de dispensa de licitação publicado

no Diário Oficial dos Municípios, no dia 0910212017 .

Corn fundamento nos adigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no parágrafo único,.-

do art. 116 da Lei 2.423196 e no artigo 55 do Regimento Intemo, este Parquet de Contas. na.
requisição sobredita. orientou ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de Coari que: [;

l"l

Fomecesse cópia do processo administ¡ativo de dispensa em questão, estando,',

expresso de lorma clara e precisa as razões para a contratação direta da erlpresa Naverio fi
Navegação do Rio Amazonas LTDA. B

rÍi

Nesta requisição, fixou-se um prazo de 15 (quinze) dias para envio de resposta aos

termos dela, tendo a mesma sido recebida dia 22.02.2017, conforme carimbo de Protocolo da

Prefeitura Municipal de Coari" contudo não foi apresentada resposta. Não obstante é conivente

mencionar a dilação de prazo de 15 (quinze) dias requelida através do Olício 7812017

PMC/PGM e concedida mediante O|ício 265/2017lMP - EFC.

Desse modo. como o respol.ìsável quedou-se silente, faz-se essencial que esta CoÍe
de Contas apure mais detidamente o fato, com o fito de identihcar eventuais ilegalidades e os

respectivos responsáveis. com destaque na apulação de possível burla ao princípio licitatório.

Como é sabido, a licitação objetiva garantir a obselvàrcia do princípio

constitucional da isonomia e a selecional a proposta mais vantajosa para a Administraçào. de
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maneira a assegurar opodunidade igual a todos os interessados e possibilitar o compaÌecimento

ao ceÍame ao maior nirmero possível de interessados.

De acordo com a Lei de l,icitações, a celebração de contratos pela Administração
Pública com terceiros deve ser precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa e de

inexigibilidade de licitação, expressamente previstas nos artigos 24 e 25 da citada Lei.

E de ressaltar, inclusive, que o administrador deve ter muita cautela ao dispensar ou

tomar inexigível uma licitação, haja vista os linites irnpostos para tal discricionariedade.
podendo o mesmo ser punido. não somente quando contratar diretamente, mas também quando

deixar de observar as folmalidades exigíveis para tais processos. ou seja, não basta que o

administrador se atenha ao estrito cumprimento da lei, mas também que paute o exercício de

seus direitos, poderes e faculdades nos princípios da moral e da ética, evitando, portanto, abusos

e irregularidades.

E a lei que determina os casos em que a Administração pode ou deve deixar de

realizar a licitação, tomando-a dispensada e dispensável. Trata-se de exceção à exigência de

licitação; logo, as hipóteses são taxativas, e não exemplificativas.

Na licitação dispensável, o admiÌristrador poderá exercer seu juízo de convenrêncla

para determinar qual a opção mais válida ao interesse público, licitar ou contratar diretamente.

Em tese, a Administração Pública poderia proceder à concorrência, porém esta se revela
extremamente inconveniente aos interesses da sociedade, inclusive podendo redundar em graves

prejuízos.

Destaca-se, entretanto, que a possibilidade de dispensa não confere ao dirigente
estatal o poder supremo de impor a sua vontade, devendo este pautar sua escolha na prudência,

na razoabilidade e na moralidade administrativa. Os casos de licitação dispensável encontram-se

ennmerados no art.24 da Lei 8.6661993.

Sobre esse aspecto, Vela Lúcia Machado D'Avila elucida:

Como toda regra, esta também comporta exceção, ou seja, excepciona-se

a obligatoriedade da realização de procedimento licitatório quando, por
definição do texto legal, o ajr.rste pretendido pela Administração se inserir
nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação. A dispensa é

figura que isenta a Administração de regular procedimento licitatório,
apesar de no campo fático ser viável a competição. pela existência de

vários parliculares que poderiam ofertar o bem ou servìço. Entretanto
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optou o legislador por pem'ìitir qì-re, nos casos por ele elencados, e tão-

somente nestes casos, a Administração contrate de forma direta com

terceiros, sem abrir o caÌnpo de competição entre aqueles que. em tese.

poderiam lornecer os mesmos serr iços.

Fora os casos de dispensa por valoles abaixo do limite legal, os demais em que se

contrata sem licitação devent ser .justificad.ts e comunicctdas, dentro de trê.ç dias, à autoridede
sttperior, para hontologctçtio e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, para
e.ficácia tlos alos. Os autos das dispensas devem ser instruidos com â ç4Iêq9I!ZAçê9_d4
situacão que iustifica a não realização de licitação, além da iustifìcativa do nreço, segundo
art. 26, parágrafo único, da Lei dc Licitação

E dizer, de nada adianta contratar-se e somente depois preocupar-se em reahzar um

comparativo para justificar a compra. Novamente, invoca-se a lição proferida pelo egrégio

Tribunal dc Contas da União. ao se manifestar sobre o tema, confira-se:

Os processos de dispensa de licitação devem conter documentos que

indiquem a prévia rresquisa de preços de mercado, em relação ao

objeto a sel contratado/adquirido. e a habilitacão do respectivo

fornecedor/ prestador de sen iços. (TCU. Acórdão n' 2.986/2006,1^

Câmara, Rel. Min. Augusto Nardes, DOU de 27 /1012006)

Nessa esteira, coerente com o dispositivo legal e as orientações transcritas acima, o
ilustre autor Jorge Ulisses Jacoby Femandesl assevera que:

Sendo a base nas licitações a busca da proposta mais vantajosa e o tipo.
como regra geral, o menor preço, se o administrador elencal no processo

os preços encont¡ados e contratar o menor, será dispensável justificar o

preço.

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1 . Determinar a APURAÇÃO do fato. mediante identihcação de possível

ilegalidade er¡ eventuais contratações diretas, r'ealizaclas pela Prefeitura
Municipal de Coari, assim como a consequente emissão de lelatório
conclusivo

FERNANDES, Jorge U1ìsses Jacoby Contratação direta sern 1ìcìtação: rnodalìdades, dispensa e inexigibilidade de
lclta ão. 5. Ed. Brasilia JurÍdica 2000. 640
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2. Aplicar a MULTA prevista no ar1. 54, lV da Lei 2.423196. pelo não

atendimento, sem causa justificada, à requisição do Parquet de Contas;

Dar CIÊNCIA a este Ministério Público acerca das providências adotadas e

dos resultados alcançados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, em Manaus, 19 de setembro de 2017

)

t ,ã
elvn F r e Carvalho
Procrr ra de Contas

9o Procuradoria
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